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Governança Florestal: 
Fundamentos

PCA5016 – Aula 8

Governança: Definições
• As diversas formas através das quais atores públicos e privados do Estado, mercado e/ou

sociedade civil governam questões públicas [florestas], de forma autônoma ou
mutuamente integrada (Arts e Visseren-Hamakers 2012)

• Em outras palavras, a governança determina quem pode fazer o que, para quem, e sob
qual autoridade [em relação às florestas] (McGinnis 2011)

• A governança ocupa-se de quem toma as decisões, de como os processos decisórios se
dão e quais arcabouços institucionais apoiam a implementação de tais decisões
[relativas às florestas] (Mansourian 2016)
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Governança: Tipos Conceituais

• Monocêntrica: soberania única, concentrada no Estado. Na vida real, 
nenhum sistema de governança é completamente monocêntrico, 
mas alguns concentram o poder nas mãos de um número pequeno 
de autoridades no nível nacional. 

(McGinnis 2011)

Governança: Tipos Conceituais

• Auto-governança: capacidade de 
comunidades se auto organizarem 
para participarem ativamente de 
todos (ou pelo menos os mais 
importantes) os processos de decisão 
relativos à sua governança; inserido 
em outros níveis de governança.

(McGinnis 2011) Comunidade Tarapoto (Letícia, Colômbia)
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Governança: Tipos Conceituais

• Policêntrica: Sistema de governança no qual autoridades de 
jurisdições sobrepostas interagem para determinar as condições sob 
as quais estas autoridades e os cidadãos são autorizados a agir, bem 
como as restrições às suas ações

• Tipicamente possuem as seguintes características:

⮚ Multi-nível: local, regional, nacional, global

⮚ Multi-setorial: público, privado, comunitário, organizações híbridas

(McGinnis 2011)

Descentralização x Policentricidade

Andersson e Ostrom (2008)
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GOVERNANÇA DE FLORESTAS TROPICAIS

Fonte:WRI Brasil

HISTÓRICO

Análise de Políticas Públicas: Recapitulando

(Arts 2011)
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Análise de Políticas Públicas: Recapitulando
Rational Policy Analysis Institutional Policy Analysis

Ator é racional e estratégico Escolhas e políticas racionais são mediadas por regras, 
normas e crenças (instituições)

Faz escolhas baseadas na maior expectativa de 
utilidade ou retorno individual (maior benefício, 
menor custo)

Comportamentos vão além da máxima utilidade e 
atores levam em consideração o que é apropriado sob 
determinado arranjo institucional

Escolhas ótimas individuais podem ser sub-ótimas ou 
negativas no nível coletivo

Ênfase nas instituições (ao invés das organizações), 
instituições informais (ao invés das formais), e na 
dinâmica (ao invés de estabilidade)

Problemas coletivos podem ser resolvidos por 
políticas baseadas em conhecimento científico e 
argumentação racional

Problemas coletivos são resolvidos através da 
participação dos atores na elaboração das instituições

(Arts 2011)

Políticas Públicas Florestais

• Influenciadas pelas pesquisas teóricas e empíricas sobre governança 
de recursos comuns (commons) florestais

• Baseadas principalmente em Análise Institucional (Elinor Ostrom et 
al.)

• A maior parte das florestas no mundo é de propriedade estatal, mas 
outras formas privadas vêm crescendo (empresas, indivíduos, 
comunidades)

(Agrawal 2017)
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Florestas Tropicais: um Recurso Comum

Dificuldade de exclusão 
de usuários 

(beneficiários não 
contribuem para 
sustentabilidade)

Quantidades finitas 
de recursos 

(com regeneração 
de médio/longo 

prazo)

(Ostrom 1999)

Fonte:WRI Brasil

Recursos Comuns: Desafios para a Governança

DIFICULDADE DE 
EXCLUSÃO SUBTRABILIDADE

DILEMA COLETIVO
Interesses individuais de curto prazo x Interesses coletivos de longo 

prazo

SUPER-EXPLORAÇÃO NÃO CONTRIBUIÇÃO PARA 
A MELHORIA DO RECURSO

(Ostrom et al. 1999)
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A Tragédia dos Comuns (Hardin 1968)

Propriedade 

Privada

Propriedade 

Governamental

O USUÁRIO DE RECURSOS COMUNS ESTÁ PRESO A UMA LÓGICA QUE 

LEVA À DESTRUIÇÃO DO RECURSO DO QUAL ELE DEPENDE

Fonte: Folha de São Paulo

Recursos Comuns: Análise Institucional
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Recursos Comuns: Direitos de Propriedade

(Ostrom et al. 1999)

RECURSOS 
COMUNS

PROPRIEDADE 
ESTATAL

PROPRIEDADE 
PRIVADA

PROPRIEDADE 
COMUNAL

LIVRE ACESSO 
(de jure ou de 

facto)

Governança Florestal: 
Análise Institucional
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Análise Institucional - Escola de 
Bloomington (Indiana, EUA)

International Forestry Resources 
and Institutions Program, 1992

Center for the Study of 
Institutions, Population and 

Environmental Change

Center for the 
Analysis of Social-

Ecological 
Landscapes (CASEL)

1973

• Internacional, interdisciplinar
• 12 países, 357 locais
• Protocolo comum (IAD)
• Instituições e condições 

socioeconômicas que 
favorecem a sustentabilidade 
florestal

• Interdisciplinar, multinível
• Ecologia e demografia
• Ferramentas de 

espacialização

• Processos de governança 
(multinível) para melhoria do 
bem-estar social e manejo 
sustentável de recursos comuns

• Foco em políticas urbanas, 
sistemas de irrigação e recursos 
florestais 

O Institutional Analysis and Development 
Framework (IAD)

• Interdisciplinar
• Simples, mas pode ser ampliado
• Desenvolvido e aperfeiçoado a partir de inúmeros estudos de caso
• Nível local
• Em constante aperfeiçoamento
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Instituições
• Conjunto de regras e normas usadas em situações recorrentes de 

interação entre pessoas

• Regras: leis (sistema legal) ou regras próprias (informais)

• Normas: orientam comportamento do indivíduo na interação com 
outros usuários

• Regras e normas levam o usuário a adotar estratégias

• Estratégias produzem resultados (outcomes): podem levar a revisão 
das instituições

Os Atores

• Possuem racionalidade limitada (bounded rationality)

• Acesso à informação tem custos, e capacidade de processamento 
humana é limitada

• Indivíduos fazem escolhas baseados em informação limitada sobre 
alternativas e resultados

• Logo: cometem erros ao traçar estratégias!

• Mas... podem aprender com suas ações e adotar estratégias com 
maiores ganhos

(Ostrom 2011, McGinnis 2011)
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O IAD Framework
Espaço social onde os indivíduos interagem, 

trocam bens e serviços, resolvem problemas, 
dominam uns sobre os outros, entram em 

conflito,... 

(Ostrom 2011, McGinnis 2011, Tucker e Ostrom 2005)

Atores Florestais
Definidos por (entre outros...):

• Direitos de propriedade

• Produtos

• Localização

• Tecnologia

• Acesso

• Renda

• Tamanho de cada grupo

• Outras características sociais, culturais e demográficas
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Governança da Campanha 'Y Ikatu Xingu

Quant. e extensão áreas 
restauradas. 
Número agentes capacitados
Evolução dos desmatamentos

Nascentes (cerrados e florestas); 
vegetação associada à proteção dos 

rios em planícies de inundação e 
em leitos encaixados. Clima 

estacional, secas prolongadas; 
grande incidência focos incêndio

Diversidade socioeconômica; orgs.
sociais com interesses comuns,
experiência acumulada e presença
de organizações-ponte

Novas fontes de 
financiamento.
Restauração APPs em propr. 
privadas, lotes de 
assentamento, represas 
comunitárias.
Encontros anuais lideranças 
de organizações do 
consórcio.
Aprendizagem e transf. de 
informações.

Aumento da demanda por 
projetos de  restauração 
florestal; aumento da 
divulgação na mídia local-
nacional; redução dos 
desmatamentos

Pacto pela missão  da Campanha ‘ Y 
Ikatu Xingu; regras de proteção, 
restauração e APPs definidas com 
base no Código Florestal Lei 4.771 
(15/09/1965) até 2012; Lei 
Complementar n° 38 (21/11/995) 
até 2010

PROTEÇÃO E 
RESTAURAÇÃO DE 
MATAS CILIARES E 

OUTRAS AÇÕES 
ESTRUTURADAS PELO 

CONSÓRCIO 
GOVERNANÇA 

FLORESTAL

Atributos biofísicos

Atributos da comunidade

Regras-em-uso

AÇÃO-SITUAÇÃO

Critérios de avaliação

Resultados esperados

Interações

Sanches 2015

O Socio-Ecological Framework (SES)

(Ostrom 2011, McGinnis e Ostrom 2014)

Ex: 
Concessão 

florestal

Ex: Empresa, 
agentes do 
governo, 

população 
local,...

Ex: Mata 
de terra 

firme 
Amazônia

Ex: Árvores 
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Avanços: Design Principles

• Como saber se as instituições desenhadas para governar recursos 
comuns levam ao manejo sustentável (robustez)?

• Design Principles (regularidades observadas a partir de ampla base de 
dados sobre sistemas sustentáveis no longo prazo)

Ostrom 1990, 2009

Ostrom 1990, 2009
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Governança Florestal: Variáveis Causais que 
Impactam as Condições da Floresta (Agrawal 2007)

Sistema de Recursos Usuários Arranjos Institucionais Ambiente Externo

Fatores biofísicos e 
edáficos

Variáveis sociopolíticas e 
econômicas.
Tamanho e limites claros 
do grupo, grau de 
heterogeneidade dos 
membros, 
interdependência entre 
usuários, dependência 
destes do recurso, grupo 
possui recursos 
suficientes para começar 
e manter ação coletiva

Regras fáceis de entender 
e implementar, criadas 
localmente, que usam 
sansões graduais, que 
ajudam a lidar com 
conflitos e responsabilizar 
usuários, que favoreçam 
governança adaptativa

Fatores demográficos, de 
mercado, tecnológicos, 
nível de envolvimento de 
outros atores (ex. ONGs), 
macropolíticos e outros 
fatores contextuais

Governança Florestal: 
Abordagem Baseada na Prática
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Abordagem Baseada na Prática -
Wageningen

• Adota uma perspectiva “micro-sociológica” sobre a governança florestal:

✔ Práticas cotidianas dos atores envolvidos no manejo e conservação florestal 
(planejamento, estratégia operacional, técnicas)

✔ Como estes interpretam, falam e respondem sobre políticas florestais, 
discursos, códigos de conduta, uso da ciência

✔ Atores: Eng. Florestais, formuladores de políticas florestais, 
pesquisadores, funcionários de ONGs, cidadãos, comunitários

(Arts et al. 2013)

Abordagem Baseada na Prática

• Instituições:
✔ São influenciadas e redesenhadas na prática cotidiana
✔ Interagem com os atores, levando a diferentes resultados locais
✔ Atendem a múltiplos objetivos 

INSTITUIÇÕES NOVAS INTRODUZIDAS
(leis, normas, regulamentos, políticas)

INSTITUIÇÕES IMERSAS NA PRÁTICA
(tradições, normas e regras locais)

INSTITUIÇÕES

(Arts et al. 2013, de Koning e Benneker 2013, Wiersum et al. 2013)
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Abordagem Baseada na Prática

• Da lógica institucional para a lógica da prática

• Não busca soluções ou teorias universais, ou generalizações 
empíricas

• Contribuições:

✔ Análises aprofundadas sobre práticas sociais complexas 
(estudos de caso)

✔ Evidências críticas de que algumas teorias 
não são universais

(Arts et al. 2013, de Koning e Benneker 2013)

Abordagem Baseada na Prática
• Bricolagem institucional (de Koning e Benneker 2013):

✔ Atores rearticulam e reinterpretam as diferentes instituições

✔ Processo consciente ou inconsciente, baseado na lógica da prática

✔ Não avalia sucesso/insucesso das instituições



29/04/2023

17

Modelos de Governança e Políticas Florestais

Modelo Homo economicus Homo sociologicus Homo practicus

Metáfora Mercado Jogo Teatro, dança, música

Comportamento Maximização da utilidade 
individual

Conformidade às regras e 
normas, previne exclusão social

Guiado pelas regras (script, 
partitura), mas com espaço 
para o improviso

Ex. Autor/Escola G. Hardin/Racionalismo E. Ostrom/Institucionalismo B. Arts/Abordagem baseada na 
prática

Mudança social Alteração de incentivos 
(mercado ou governo)

Alteração das regras do jogo, 
novas regras (governo, 
comunidades)

Difícil de prever; menos 
otimista, mais realista; 
mudanças em incentivos, 
regras e instituições

(Arts 2013)

Políticas Florestais no Séc. XX: o Triplo G

Racionalismo
• Government

(Governo)
• Governança florestal 

centrada no Estado

Pós-Institucionalismo
• Governmentality

(“Governabilidade”)
• O Estado ainda controla a 

sociedade, e o poder se 
difunde através dela

• Multi-escalas

Sécs XX-XXI

(Arts 2014, de Koning e Benneker 2013, Wiersum et al. 2013)

Institucionalismo
• Governance (Governança)
• Redução do papel do 

Estado, compartilhamento 
com mercado e sociedade 
civil

• Descentralização, 
envolvimento comunitário

• Multi-ator
Governar através do 

Estado Governar com .... Governar sem .....
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Lemos e Agrawal, 2006

GOVERNANÇA MULTI-NÍVEL E MULTI-ATOR

Avaliação de Políticas Florestais no Séc. XX

Racionalismo

• Academia: ênfase na 
prática florestal 
profissional

• Escolhas racionais 
baseadas no custo-
benefício (Hardin 1968)

• Poucos atores 
(Estado, empresas)

Pós-Institucionalismo
• Academia: influência da 

teoria/estudos críticos
• Várias linhas teóricas
• Abordagem baseada na 

prática (Arts 2013): escolhas 
e comportamentos são 
moldadas (e influenciam) 
pelas práticas

• Instituições sofrem 
bricolagem

(de Koning e Benneker 2013, Wiersum et al. 2013, Arts 2012, Aula 7 )

Novo-Institucionalismo

• Academia: ênfase na análise 
das políticas

• Escolha racional é mediada 
pelas instituições (regras, 
normas e crenças) 
(Ostrom 1990)

• Múltiplos atores, instituições, 
multi-escalar

Sécs XX-XXI
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Questões para Debate

1. A evolução da legislação florestal brasileira (cf. Massoca e 
Brondízio 2022, Aula 7) acompanha a perspectiva do “triplo G” 
proposta por Arts (2014)?

2. A partir dos textos de Nagendra e Ostrom (2006) e Andersson 
(2006), qual sistema de governança é o mais efetivo para garantir o uso 
sustentável das florestas tropicais? Quais são os aspectos mais 
importantes destes sistemas que contribuem para a sustentabilidade 
das florestas?

Massoca e Brondízio 2022
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